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1. JUSTIFICATIVA E APLICABILIDADE AO SUS 

 

A promoção do uso racional de medicamentos (URM) é um componente 

importante da política nacional de medicamentos e, como ferramenta 

terapêutica e muitas vezes resultante do processo de prescrição, pode-se 

inferir sua importância neste processo. Sua utilização inadequada apresenta-se 

como um sério problema de saúde pública que se relaciona com o volume 

imenso de especialidades farmacêuticas no mercado, na existência de 

associações irracionais de fármacos, da fiscalização sanitária ineficiente e da 

prescrição e dispensação irracional (FERNANDES, 2000; GOMES et al., 2002).  

O direito à saúde, instituído pela constituição brasileira, evidencia os 

medicamentos como componentes essenciais e estratégicos, sujeitos à 

influência de muitos fatores que vão de aspectos relacionados ao seu 

desenvolvimento até o uso na terapêutica. Como uma das ações de produção 

de saúde e parte integrante do Sistema Único de Saúde, a Assistência 

Farmacêutica (AF) é determinante para a resolubilidade da atenção e dos 

serviços em saúde, envolvendo a alocação de grandes volumes de recursos 

públicos (BRASIL, 2007). 

Os componentes da AF podem e devem contribuir para a promoção do 

URM: 

• Seleção e formulário terapêutico: orienta as escolhas terapêuticas para 

medicamentos eficazes, seguros e custo-efetivos, bem como orienta às 

abordagens terapêuticas mais adequadas. 

• Gerenciamento da AF: o bom gerenciamento da AF deve ter como 

resultado a disponibilidade de medicamentos de qualidade, adquiridos 

com agilidade satisfatória, baixo custo, armazenados e distribuídos de 

forma a preservar suas características. 

• Dispensação e uso: garante o acesso a medicamentos adequadamente 

embalados, o bom entendimento do uso do medicamento pelo paciente, 

bem como intervém junto aos membros da equipe de saúde para 

assegurar a correta prescrição. 

Estima-se que a prescrição incorreta possa acarretar gastos de 50 a 

70% mais altos dos recursos governamentais destinados a medicamentos e 

dados da OMS mostram que mais de 50% das prescrições são inapropriadas, 
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2/3 dos antibióticos são usados sem prescrição médica em muitos países e 

50% dos consumidores compram o medicamento para um dia 

(WANNMACHER, 2004; LE GRAND,1999). 

Assim pode-se afirmar que promover o acesso ao medicamento, com 

uso racional dentro de uma dificuldade orçamentária, limitada por meio de 

repasses advindos das esferas governamentais é um grande desafio para os 

gestores da Assistência Farmacêutica no SUS. O processo de 

descentralização exige que os gestores aperfeiçoem e busquem novas 

estratégias, com propostas estruturantes que garantam: a eficiência e a 

integralidade de suas ações, a consolidação dos vínculos entre os serviços e a 

população, a acessibilidade e o URM (BRASIL, 2007).  

Com isso, estratégias reguladoras, gerenciais e educativas que visem o 

estabelecimento do URM, ocupam lugar de destaque, pois poderão contribuir 

para uma melhoria na qualidade de vida da população, bem como serão 

responsáveis por uma maior efetividade e eficiência com os gastos públicos. 
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2. INTRODUÇÃO 

 

A utilização ineficiente e irracional dos medicamentos é um problema 

que afeta a todos no âmbito da atenção a saúde. A OMS classificou as 

estratégias favorecedoras do URM em reguladoras, gerenciais e educativas. 

Salienta diretrizes nacionais de tratamento, listas de medicamentos essenciais, 

comitês de farmácia e terapêutica, ensino de farmacoterapia baseada na 

solução de problemas, treinamento de profissionais de saúde em serviço e 

educação continuada, como medidas para melhorar o uso de medicamentos 

(BERMUDEZ, 2004). 

A inadequação no uso de medicamentos apresenta-se como um sério 

problema de saúde pública. Esta se relaciona com o volume imenso de 

especialidades farmacêuticas no mercado, a existência de associações 

irracionais de fármacos, a fiscalização sanitária ineficiente, a prescrição e 

dispensação irracional, dentre outros (FERNANDES, 2000; GOMES et al., 

2002).  Algumas estratégias para o uso racional de medicamentos são 

acessíveis e passíveis de serem utilizadas: seleção de medicamentos, 

formulário terapêutico, gerenciamento adequado dos serviços farmacêuticos, 

dispensação e uso apropriado de medicamentos, farmacovigilância, educação 

dos usuários quanto aos riscos da automedicação, da interrupção e da troca da 

medicação prescrita (MARIN, 2003). Sendo assim, a adequada integração 

entre os serviços de Assistência Farmacêutica e os demais serviços de saúde 

deve assumir caráter contínuo e progressivo. 

As atividades da Assistência Farmacêutica são desenvolvidas com base 

no elenco de medicamentos selecionados, nesse contexto, torna-se 

fundamental uma seleção racional de medicamentos, de maneira a 

proporcionar maior eficiência administrativa e uma adequada resolutividade 

terapêutica, além de contribuir para a racionalidade na prescrição e utilização 

de fármacos (BRASIL, 2007; MARIN, 2003).  

Desde 1948, a Organização Mundial de Saúde (OMS), tem envidado 

esforços para melhorar a qualidade, segurança e eficácia de produtos 

medicinais, executando sua função normativa e apoiando os países na 

regulamentação da seleção de fármacos e a garantia de sua qualidade. Para 
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responder aos problemas de disponibilidade, acessibilidade e uso de 

medicamentos, foi introduzido o conceito de Medicamentos Essenciais. 

A OMS define medicamentos essenciais como os que satisfazem às 

necessidades prioritárias de saúde da população, sendo selecionados de 

acordo com sua pertinência para a saúde pública, a existência de evidências 

sobre sua eficácia, segurança e sua eficácia comparada aos custos. Além 

disso, enfatiza que devem estar disponíveis nos sistemas de saúde, em 

quantidades suficientes, nas formas farmacêuticas apropriadas, com garantia 

da qualidade e informação adequada, ao preço que os pacientes e a 

comunidade possam pagar (OMS, 2002). 

O conceito de medicamentos essenciais e sua aplicabilidade continuam 

atuais e úteis. As vantagens de adoção de relação limitada de medicamentos 

essenciais são de várias ordens: 1) suprimentos: facilita a aquisição, o 

armazenamento e a distribuição; os estoques são menores e melhora a 

garantia da qualidade; a dispensação torna-se mais fácil; 2) prescrição: o 

treinamento pode ser focado e conseqüentemente mais fácil; propicia-se mais 

experiência com poucos fármacos; evitam-se as alternativas irracionais de 

tratamento; foca-se na informação sobre medicamentos; facilita o melhor 

reconhecimento de eventos adversos; 3) custo: os preços ficam mais baixos 

devido à concorrência no momento da compra; 4) uso pelos pacientes: foca o 

esforço na educação; reduz a confusão e aumenta a adesão ao tratamento; 

melhora a disponibilidade de medicamentos (MSH, 1997). 

O acesso insuficiente aos medicamentos essenciais constitui um 

problema bastante grave e importante. Adicionalmente, o acesso físico e 

financeiro, não se traduz necessariamente no uso correto, reforçando a 

necessidade de priorizar também, ao lado da discussão do acesso, a qualidade 

dos serviços e produtos oferecidos em relação ao provimento de 

medicamentos, bem como o treinamento contínuo dos profissionais e a 

disseminação de informações confiáveis (BERMUDEZ, 2004). 

Para Castro (2000) a adesão aos medicamentos essenciais é 

considerada instrumento fundamental para a racionalização do mercado interno 

do medicamento e o uso de formulários terapêuticos como medida prioritária 

para promover a saúde, visto que orienta o padrão de prescrição.  
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De acordo com a Política de Medicamentos a utilização da Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), campanhas educativas, 

registro do uso de medicamentos genéricos, formulário terapêutico nacional, 

farmacoepidemiologia, farmacovigilância e recursos humanos são citados 

como medidas de uso racional de medicamentos (BRASIL, 1998).  

Cada município possui a prerrogativa de determinar quais medicamentos 

serão selecionados para compor o seu elenco, com base no perfil de morbi-

mortalidade e nas prioridades estabelecidas, de modo a contribuir na 

resolubilidade terapêutica, no custo-benefício dos tratamentos, na 

racionalidade da prescrição, na correta utilização dos medicamentos, além de 

propiciar maior eficiência administrativa e financeira (BRASIL, 2007). 

Tendo em vista que a seleção de medicamentos envolve aspectos 

interdisciplinares e diferentes saberes, a sua implementação deve ser 

descentralizada e participativa, porém, com uma coordenação única. Para 

tanto, recomenda-se a constituição e legitimação de uma Comissão de 

Farmácia e Terapêutica (CFT), com caráter multidisciplinar (MARIN, 2003). A 

CFT deverá ser a responsável pela condução técnica, política e administrativa 

de todo o processo, tendo sua composição, atribuições e responsabilidades 

bem definidas. 
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3. OBJETIVOS 

 

Objetivo geral 

Instituir a Comissão de Farmácia e Terapêutica na Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

Objetivos específicos 

• Promover o uso racional de medicamentos por meio da instituição da 

CFT; 

• Revisar e divulgar a Relação Municipal de Medicamentos (REMUME); 

• Elaborar Guia Farmacoterapêutico para divulgação da REMUME e 

informações pertinentes a prescrição e dispensação de medicamentos; 

• Elaborar protocolos de tratamento; 

• Promover campanhas educativas e realizar palestras e rodas de 

conversa sobre o URM com gestores, trabalhadores e usuários; 

• Sensibilizar gestores e demais profissionais da saúde sobre a 

importância do URM para o sistema de saúde municipal;  

• Promover a integração do Serviço Farmacêutico junto aos demais 

setores da SMS. 
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4. METODOLOGIA 

 

O município de Pomerode situa-se no Médio Vale do Itajaí em Santa 

Catarina, é considerado de médio porte, com uma população de cerca de 

26.788 habitantes, tem cobertura de 100% da Estratégia Saúde da Família e 

conta com uma unidade de especialidades que está localizada no mesmo 

endereço da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), Vigilância Sanitária e 

Epidemiológica e da Farmácia Central. Nesta unidade atendem médicos das 

seguintes especialidades: cardiologia, psiquiatria, geriatria, ortopedia, cirurgião 

vascular, ginecologia, pediatria e clínica geral. Além disso, o município 

encaminha pacientes para consultas via Programa de Pactuação Integrada 

(PPI), Tratamento Fora do Domicílio (TFD) e adquire consultas via Consórcio 

Intermunicipal de Saúde.  

Na SMS, antes da instituição da CFT, existia um processo de seleção de 

medicamentos que levava em conta apenas as solicitações dos profissionais 

de saúde da SMS, porém não obedecia aos critérios definidos de análise da 

literatura científica e não realizava um trabalho sistemático de análise das 

solicitações destes profissionais. A lista se baseava na RENAME, porém não 

ocorria avaliação sobre a cobertura do perfil epidemiológico, a divulgação do 

elenco ocorria de maneira informal. Não era realizado nenhum tipo de ação 

educativa para o URM para a comunidade e para os profissionais de saúde do 

município. 

A partir disto, no segundo semestre de 2009 foi proposto pelo serviço 

farmacêutico da SMS ao Secretario Municipal de Saúde a constituição de uma 

CFT na SMS, proposta que foi analisada e prontamente atendida. No final do 

mesmo ano foi instituída a CFT com o objetivo de assessorar a SMS no que se 

refere ao URM por meio da seleção de medicamentos nos diversos níveis de 

complexidade do sistema, no estabelecimento de critérios para o uso dos 

medicamentos selecionados e na avaliação destes medicamentos. 

A CFT foi instituída com as seguintes atribuições: propor a REMUME, e 

sua atualização constante, avaliar e emitir parecer sobre as solicitações de 

inclusão, exclusão ou substituição de itens, elaborar Guia Farmacoterapêutico 

e as normas para sua aplicação e divulgação, bem como outros materiais 

informativos sobre o URM, desenvolver e validar protocolos terapêuticos, 
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propor ações educativas visando o URM e propor estratégias de avaliação da 

utilização dos medicamentos na rede de serviços do SUS. 

Todos os membros da CFT, antes de iniciarem suas atividades, 

assinaram termo de isenção, onde afirmaram ausência de conflitos de 

interesse, principalmente no que se refere a vínculos empregatícios ou 

contratuais, compromissos e obrigações com indústrias privadas produtoras de 

medicamentos, que resultem em auferição de remunerações, benefícios ou 

vantagens pessoais. 

Os componentes da CFT nomeados por meio de Instrução Normativa 

são: farmacêutico, cirurgião dentista, enfermeiro, médico clínico geral, médico 

pediatra, médico psiquiatra, médico cardiologista, diretor técnico da SESA, 

representante da Vigilância Sanitária e Epidemiológica. As reuniões ocorrem 

bimestralmente sendo que nos últimos e primeiros meses do ano a reunião é 

mensal.  

Para execução das atribuições da CFT foram desenvolvidas diversas 

atividades que variaram de acordo com o público para o qual estavam sendo 

desenvolvidas e a prioridade, dentre elas:   

• Revisão da REMUME, elaboração do Guia Farmacoterapêutico e 

divulgação do guia; 

• Palestras e rodas de conversa sobre o URM com a comunidade e 

profissionais de saúde;  

• Capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde; 

• Elaboração e divulgação de protocolos clínicos; 

• Campanhas educativas com a distribuição de folhetos informativos e 

orientação sobre o URM. 
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5. RESULTADOS 

 

5.1 Promoção do URM por meio da instituição da CFT; Revisão e 

divulgação da REMUME; Elaboração do Guia Farmacoterapêutico. 

Foi instituída a CFT com o objetivo de assessorar a SMS no que se 

refere ao URM por meio da seleção de medicamentos, no estabelecimento de 

critérios para o uso dos medicamentos e na avaliação do uso destes. 

Nesse tempo de desenvolvimento pela indústria farmacêutica de 

agentes com perfil de segurança e eficácia e com as novas tecnologias 

disponíveis, há uma necessidade por parte da CFT, de vigilância constante 

quanto a efeitos adversos dos novos agentes terapêuticos. Não é muito raro 

constatarmos o emprego irracional ou incorreto de medicamentos, acarretando 

falhas terapêuticas, efeitos indesejáveis, agravos à saúde dos usuários e, sem 

dúvida, maiores despesas para o sistema de atenção à saúde. A seleção de 

medicamentos define um elenco racional de fármacos e fornece informações 

confiáveis e atualizadas aos prescritores e aos demais profissionais de saúde, 

proporcionando várias vantagens à instituição. 

O Guia Farmacoterapêutico apresenta-se como um instrumento 

complementar a REMUME (ANEXO 1), sendo extremamente importante por 

disponibilizar as informações básicas e fundamentais sobre os medicamentos 

selecionados, orientando e subsidiando os prescritores numa definição crítica 

do tratamento mais adequado para cada paciente. Objetivando tornar fácil o 

seu manuseio e a consulta às informações disponíveis, a sua estrutura, 

formato, tamanho e diagramação foram bem planejados e adaptados às 

necessidades e realidades específicas da instituição. Além de uma forma 

adequada, o guia apresenta um conteúdo atualizado e esta respaldado 

cientificamente, tornando-o confiável e aplicável pelos profissionais da equipe 

de saúde.  

A primeira edição do Guia (ANEXO 2) foi publicada em maio de 2010 

atualizando o rol de medicamentos padronizados, em linha com os avanços 

registrados na área, e agregando novos conteúdos. Esta primeira edição 

contém uma abrangente base de informações para orientar a indicação de 

medicamentos aos pacientes, como os fármacos padronizados e outros dados 

de suporte à prescrição como informações sobre a prescrição, estabilidade e 



 12 

diluição de fármacos, interações medicamentosas, protocolos e normativas da 

SMS. A previsão é que a REMUME e, portanto o guia, sejam revistos 

anualmente. 

A versão preliminar da REMUME foi discutida com os prescritores e 

profissionais de enfermagem da SMS objetivando o consenso e a definição 

sobre o conteúdo final. A CFT, a REMUME e o Guia foram apresentados para 

os profissionais da SMS em reunião de médicos, de saúde bucal, de 

enfermagem e da área administrativa, para o Conselho Municipal de Saúde e 

também na Câmara de Vereadores e na reunião de Secretários da Prefeitura e 

foi publicada uma matéria em um jornal do município. O Guia foi distribuído em 

todas as unidades de saúde do município inclusive para o Hospital da cidade. 

 

5.2 Elaboração de protocolos de tratamento. 

Outro objetivo era a definição de protocolos de tratamento que 

representa uma atividade complementar e muito importante para melhorar os 

ganhos pretendidos com a REMUME e o Guia Farmacoterapêutico. Ao mesmo 

tempo em que se observam muitas variações nas condutas clínicas e uma 

grande variedade/complexidade das tecnologias de diagnóstico e terapêutica, 

também se verifica que na área farmacoterapêutica as indicações de eleição 

para a maioria dos medicamentos são bem específicas e restritas a 

determinados grupos de pacientes. Assim, estabelecer os protocolos de 

tratamento é cada vez mais plausível e recomendável, orientando a tomada de 

decisões e uniformizando aquelas condutas possíveis e justificáveis com base 

no paradigma da prática baseada em evidências. 

Já foram elaborados quatro protocolos importantes para a promoção do 

URM (ANEXO 3), protocolo de utilização da Benzilpenicilina, da Amoxicilina + 

Clavulanato de potássio pediátrico, osteoporose e da assistência municipal aos 

portadores de diabetes mellitus, além de por em prática o Programa Nacional 

de Suplementação de Ferro no município. 

 

5.3 Promoção de campanhas educativas e realização de palestras e rodas 

de conversa sobre o URM com gestores, trabalhadores e usuários; 

Sensibilização dos gestores e demais profissionais da saúde sobre a 
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importância do URM para o sistema de saúde municipal; Promoção da 

integração do Serviço Farmacêutico junto aos demais setores da SMS. 

 Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) foram capacitados para que 

orientem com mais segurança as famílias, em suas microáreas, quanto ao uso 

correto dos medicamentos. A capacitação foi realizada em 05 encontros, 

totalizando 15 horas, e estimulou a integração da equipe de ACS com o serviço 

farmacêutico, ampliando assim as ações de saúde e a racionalização do uso 

de medicamentos. Ao final da capacitação os ACS elaboraram cartazes sobre 

a automedicação e o URM que foram expostos nas UBS e realizaram uma 

dinâmica sobre a integração da equipe de saúde e a importância de cada 

membro da equipe. Além de receber um certificado pela participação na 

capacitação e uma apostila os ACS foram presenteados com um bótom 

(ANEXO 4). 

 Os ACS têm procurado o Serviço de Farmácia para tirar dúvidas sobre 

os medicamentos utilizados pela população de suas microáreas e muitos já 

encaminharam vários usuários para atendimento com os farmacêuticos. 

A educação em saúde é um processo que informa, motiva e ajuda a 

população a adotar e manter práticas e estilos de vida saudáveis. É mais do 

que a simples divulgação de conhecimento, deve contribuir para a mudança de 

atitudes e de conduta. A aceitação e discussão dos aspectos mais comuns 

relacionados ao URM junto à população reforçam que essas atividades devem 

ser cada vez mais estimuladas e praticadas. 

Frente a todos os problemas que podem ser gerados pela simples 

ingestão inconseqüente de medicamentos, muitos dos quais facilmente 

encontrados nas próprias residências, e quase livremente comercializados, 

teve-se como objetivo promover a educação em saúde junto à população, 

visando construir uma prática de auto-cuidado em reconhecer os riscos da 

automedicação e o armazenamento correto dos medicamentos e disseminar 

esse conhecimento entre as famílias do município. 

 Desde a constituição da CFT já foram realizadas 10 palestras e rodas de 

conversa nas comunidades (ANEXO 5) com a participação da equipe da ESF 

(ACS, enfermeira, médico, técnico de enfermagem) de cada uma das 

comunidades. Nos encontros também eram verificadas a pressão arterial e a 

glicemia dos participantes e ao final era oferecido um lanche saudável 
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elaborado pelo nutricionista onde ocorria uma conversa mais informal com os 

participantes. A comunidade aprovou a realização da atividade, já que ações 

com este perfil, com ênfase no URM, não eram executadas. 

Foi também realizada uma palestra em uma empresa privada e uma no 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, além de distribuição de 

folhetos informativos para a população pelos ACS - “Falando sobre Métodos 

Anticoncepcionais” (ANEXO 6) e “Uso Racional de Medicamentos: Como evitar 

acidentes com os medicamentos” (ANEXO 7) - e participação em eventos do 

município com orientações sobre URM e campanha para o descarte correto 

dos medicamentos vencidos e sem uso da Farmácia Caseira (ANEXO 8), estes 

eventos tem como objetivo oferecer serviços e informações aos munícipes, 

envolvendo as Secretarias da Prefeitura Municipal e entidades. Dois deles 

foram realizados nos bairros e um envolveu toda a população do município. 

 Foi criado um mural em frente à Farmácia Central na SMS com 

informações sobre o URM (ANEXO 9), os vídeos da campanha “A Informação 

é o Melhor Remédio” da ANVISA são transmitidos na sala de espera da 

unidade de especialidades e os spots de rádio da mesma campanha foram 

disponibilizados para as rádios do município e também são tocados durante a 

espera nas ligações feitas para a SMS. Foi realizada uma entrevista e uma 

rádio do município, em um programa de grande audiência, sobre a 

automedicação, descarte de medicamentos e URM. 
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6. CONCLUSÃO  

 

Esta proposta de trabalho está de acordo com a Política Nacional de 

Medicamentos e sendo assim vai de encontro à potencialização do uso racional 

de medicamentos que tem como proposta reduzir o grande volume de 

utilização inadequada de medicamentos, que tem representado um problema 

de saúde pública. A prescrição incorreta de medicamentos acarreta gastos 

desnecessários aos cofres públicos e a promoção ao acesso de forma 

equalizada representa um grande desafio aos gestores. Para tal novas 

estratégias que garantam i) a eficiência e a integralidade das ações, ii) a 

consolidação dos vínculos entre os serviços e a população devem ser 

encontradas. 

Ao considerarmos que os medicamentos comprometem uma grande 

parte dos recursos destinados ao setor saúde, sendo um de seus maiores 

patrimônios, todas as medidas que melhorem a eficiência no seu 

gerenciamento e utilização tenderão a produzir grandes ganhos econômicos. 

Mais vantajosas são as medidas que, a um baixo custo, proporcionam também 

significativos ganhos terapêuticos, como é o caso da seleção de medicamentos 

e a elaboração do Guia Farmacoterapêutico (MARIN, 2003). 

O trabalho de educação desenvolvido por meio de palestras e rodas de 

conversa são medidas acessíveis, que exigem baixo orçamento e que podem 

conscientizar os usuários sobre a importância do URM. Apesar de não 

atingirmos todos os usuários, deve-se considerar que cada um pode trabalhar 

como multiplicador e disseminar os conhecimentos adquiridos, principalmente 

os ACS, que além da capacitação participavam também das atividades nas 

unidades de saúde, e realizam visitas mensalmente nas residências. 

O que se pode afirmar até então é que após a criação da CFT e da 

reestruturação da Assistência Farmacêutica no município o serviço de 

Farmácia está com maior visibilidade e integrado a ESF, o que tem fortalecido 

as ações de promoção e prevenção da saúde.  

Por outro lado, no intuito de apresentar a realidade atual no decorrer das 

atividades, apresentamos o que tem sido desenvolvido até então. As 

discussões com a Secretaria de Educação para o desenvolvimento de 

atividades e material educativo para as turmas do ensino fundamental é uma 
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realidade recente, ocorrido há duas semanas. Aconteceu um piloto com as 

turmas de 4ª a 8ª do ensino fundamental em uma escola do município com a 

realização de dois encontros onde foram abordados os temas: Automedicação, 

Farmácia Caseira, URM e métodos contraceptivos. O retorno da escola foi 

positivo.  Este trabalho decorre da necessidade de educação destas crianças, 

as quais representam parcela significativa das intoxicações por medicamentos 

e esta ação esta descrita no Plano Municipal de Saúde 2010-2013. 

O NASF foi criado no município com a inserção do farmacêutico na equipe, 

o mesmo já foi aprovado no Conselho Municipal de Saúde e na CIB e está 

aguardando a portaria do MS para iniciar as atividades. A inclusão da 

Assistência Farmacêutica como uma das áreas estratégicas de atuação no 

NASF visa assegurar o acesso aos medicamentos com segurança, eficácia e 

resolubilidade da atenção, por meio da atividade farmacêutica comprometida 

com os princípios da Atenção Primária. Assim, essa é mais uma forma para 

contribuir para a resolutividade das ações em saúde, conforme as diretrizes da 

Estratégia de Saúde da Família, da Política Nacional de Medicamentos e da 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 

Até o final do ano pretende-se ainda realizar capacitação com todos os 

profissionais que atuam nas farmácias das UBS sobre a Assistência 

Farmacêutica e o URM. A apostila que será fornecida a estes profissionais já 

está em elaboração. As discussões para a revisão da REMUME - 2011 já estão 

ocorrendo e pretende-se finalizar a revisão até final de novembro de 2010. 

Foi proposto pela CFT a realização de uma exposição na SMS de todas as 

atividades e projetos realizados durante o ano de 2010 pela SMS para que 

todos os profissionais tenham conhecimento do que é realizado na secretaria e 

que sejam convidados o Conselho Municipal de Saúde e as outras Secretarias 

da Prefeitura para participarem do evento. 
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9. ANEXOS 
 

ANEXO 1 - REMUME 
 

 

 
Foto 1: Relação Municipal de Medicamentos – REMUME 
 

 
Foto 2: Relação Municipal de Medicamentos  
 
 
 

 
 



 21 

ANEXO 2 – GUIA FARMACOTERAPÊUTICO 
 

 
Foto 3: Guia Farmacoterapêutico 
 

 
Foto 4: Índice do Guia Farmacoterapêutico 
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ANEXO 3 - PROTOCOLOS 
 
 

Protocolo de utilização da benzilpenicilina
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ALGORITMO DE TRATAMENTO COM PENICILINA

ESQUEMAS 
TERAPÊUTICOS 
PADRONIZADOS 
PARA O USO DA 

PENICILINA

SÍFILIS
SÍFILIS 

CONGÊNITA
FEBRE 

REUMÁTICA

INFECÇÕES 
DO TRATO 

RESPIRATÓRIO

Tratamento 
hospitalar/internação

*Cada série corresponde a uma dose de 1.200.000 UI IM em cada glúteo.

4/4h diariamente por 10 
dias

Penicilina G Cristalina aquosa 18 
a 24 milhões de UI por dia

Neurossífilis

Total: 7.200.000 UI MI

01 semanaPenicilina G Benzatina 3 SériesSífilis terciária ou com mais 
de um ano de evolução ou
com duração ignorada

Total: 4.800.000 UI

01 semanaPenicilina G Benzatina 2 SériesSífilis secundária ou latente 
com menos de 01 ano de 
evolução

Total: 2.400.000 UI IM

Dose únicaPenicilina G Benzatina 1 Série*Sífilis Primária

Intervalo entre as sériesEsquema TerapêuticoEstadiamento

*Cada série corresponde a uma dose de 1.200.000 UI IM em cada glúteo.

4/4h diariamente por 10 
dias

Penicilina G Cristalina aquosa 18 
a 24 milhões de UI por dia

Neurossífilis

Total: 7.200.000 UI MI

01 semanaPenicilina G Benzatina 3 SériesSífilis terciária ou com mais 
de um ano de evolução ou
com duração ignorada

Total: 4.800.000 UI

01 semanaPenicilina G Benzatina 2 SériesSífilis secundária ou latente 
com menos de 01 ano de 
evolução

Total: 2.400.000 UI IM

Dose únicaPenicilina G Benzatina 1 Série*Sífilis Primária

Intervalo entre as sériesEsquema TerapêuticoEstadiamento

Pacientes ≥ 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 1.200.000 UI

01 aplicação a cada 21 diasCriança < 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 600.000 UI

Profilaxia secundária (para 
evitar novos surtos de febre 
reumática)

Pacientes ≥ 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 1.200.000 UI

Dose únicaCriança < 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 600.000 UI

Profilaxia primária 
(erradicação de 
Streptococcu)

Intervalo entre as sériesEsquema TerapêuticoEstadiamento

Pacientes ≥ 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 1.200.000 UI

01 aplicação a cada 21 diasCriança < 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 600.000 UI

Profilaxia secundária (para 
evitar novos surtos de febre 
reumática)

Pacientes ≥ 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 1.200.000 UI

Dose únicaCriança < 25 Kg  Penicilina G 
Benzatina 600.000 UI

Profilaxia primária 
(erradicação de 
Streptococcu)

Intervalo entre as sériesEsquema TerapêuticoEstadiamento

Repetir até 2 vezes com intervalo de 20 a 
30 minutos

Inalatória3 mL de NaCl 0,9% + 0,5 a 1 
gota/5 Kg peso, máximo de 8 
gotas de fenoterol 0,5%

Oxigênio + Cloreto de Sódio 0,9% + 
Fenoterol 0,5%:
•Sintomas de asma

-Inalatória
Mantendo o paciente em 
decúbito dorsal com o 
pescoço em extensão

Oxigênio úmido por mascara 
100% 4 a 6 litros/minuto

Oxigênio
•Dificuldade respiratória

A cada 12 horasIM0,25 mg a 1,0 mg/KgPrometazina 50 mg injetável
•Hipotensão
•Distúrbios Cardíacos
•Obstrução de vias aéreas superiores
•Angioedema
•Hipersecreção brônquica

IMAdultos: 0,3 mL a 0,5 mL

15 a 20 minutos entre as doses (máximo de 
03 doses)

IMCrianças: 0,01 mL/kg até 0,3 mLSolução de epinefrina (adrenalina) 1:1.000
•Hipotensão
•Dificuldade respiratória

Intervalo entre as sériesVia de administraçãoEsquema TerapêuticoTratamento

TRATAMENTO DA ANAFILAXIA

Repetir até 2 vezes com intervalo de 20 a 
30 minutos

Inalatória3 mL de NaCl 0,9% + 0,5 a 1 
gota/5 Kg peso, máximo de 8 
gotas de fenoterol 0,5%

Oxigênio + Cloreto de Sódio 0,9% + 
Fenoterol 0,5%:
•Sintomas de asma

-Inalatória
Mantendo o paciente em 
decúbito dorsal com o 
pescoço em extensão

Oxigênio úmido por mascara 
100% 4 a 6 litros/minuto

Oxigênio
•Dificuldade respiratória

A cada 12 horasIM0,25 mg a 1,0 mg/KgPrometazina 50 mg injetável
•Hipotensão
•Distúrbios Cardíacos
•Obstrução de vias aéreas superiores
•Angioedema
•Hipersecreção brônquica

IMAdultos: 0,3 mL a 0,5 mL

15 a 20 minutos entre as doses (máximo de 
03 doses)

IMCrianças: 0,01 mL/kg até 0,3 mLSolução de epinefrina (adrenalina) 1:1.000
•Hipotensão
•Dificuldade respiratória

Intervalo entre as sériesVia de administraçãoEsquema TerapêuticoTratamento

TRATAMENTO DA ANAFILAXIA

 
 

 
Foto 5: Assistência Municipal aos Portadores de Diabetes Mellitus 
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Foto 6: Reativação do Programa Nacional de Suplementação de Ferro 
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Protocolo de utilização Amoxicilina + Clavulanato de Potássio Pediátrico 
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Protocolo de Osteoporose 
 

 
 
 
 
 
 



ANEXO 4 – CAPACITAÇÃO AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE 
 

 
Foto 7: Capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde para o URM 

 
Foto 8: Encerramento da capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde 
para o URM. 
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Foto 9: Bóton, certificado e apostila entregues aos ACS ao final da 
capacitação. 
 

 
Foto 10: Dinâmica realizada com massa de modelar. 
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Foto 11: Cartazes confeccionados pelos ACS sobre automedicação e URM e 
que estão expostos nas UBS. 
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ANEXO 5 – PALESTRAS E RODAS DE CONVERSA 
 

 

 

 
Foto 12: Eventos realizados em comunidades. 

 
Foto 13: Palestra realizada em uma empresa do município. 
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ANEXO 6 - FOLDER SOBRE MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS 
 

 

 
 



 32 

ANEXO 7 – FOLDER USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS 

 
 

BANNER USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS 
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ANEXO 8 – EVENTOS REALIZADOS PELA PREFEITURA 

 
 

 

 
Foto 14: Participação em eventos promovidos pela Prefeitura. 
 

 
Foto 15: Medicamentos devolvidos pela população. 
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ANEXO 9 – MURAL EM FRENTE À FARMÁCIA CENTRAL 
 

 
Foto 16: Mural em frente à Farmácia Central com cartazes sobre a 
automedicação e URM. 
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ANEXO 10 – NOTÍCIAS VEICULADAS EM MÍDIA IMPRESSA 
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